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Prefácio

Este é o nono documento de uma série sobre saúde ocupacional intitulada: “Protejendo a Saúde 
dos Trabalhadores” (Protecting Workers´Health), publicada pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS) no contexto do Programa de Saúde Ocupacional. É o resultado do esforço de implementa-
ção da Estratégia Global em Saúde Ocupacional para Todos, conforme acordado na Quarta Reu-
nião da Rede de Centros Colaboradores em Saúde do Trabalhor da OMS que ocorreu em Espoo, 
Finlândia de 7-9 de junho de 1999. Recentemente, ganhou maior força devido ao aval do Plano de 
Ação Global em Saúde do Trabalhador, 2008 -2017, da Assembléia Mundial da Saúde (2007).

O texto foi preparado pelo Consórcio PRIMA-EF sob a coordenação do Instituto do Trabalho, Saú-
de e Organizações, Universidade de Nottingham, com apoio do Sexto Programa Modelo da Comis-
são Europeia.

Esse documento está prioritariamente voltado para empregadores e representantes dos traba-
lhadores, mas também será útil para profissionais de saúde ocupacional, especialistas e formula-
dores de políticas. Fornece orientações sobre o modelo Europeu para a gestão de riscos psicos-
sociais PRIMA-EF e trata da gestão de riscos psicossociais no local de trabalho, com o objetivo de 
prevenir o estresse relacionado ao trabalho bem como a violência e o bullying no local de trabalho. 
Tal modelo, que reúne várias questões-chave na área e fornece orientações sobre as mesmas não 
existia até o presente momento e, se faz necessário, para que os trabalhadores e representantes 
dos trabalhadores adotem ações eficazes para abordar questões que são fontes de preocupação.

O objetivo principal desse documento é traduzir a política e o conhecimento em prática. Como tal, 
orientações em relação a questões-chave são fornecidas, inclusive avaliação de riscos, diálogo 
social e participação dos trabalhadores, principais indicadores, intervenções de melhores prá-
ticas e responsabilidade social empresarial. Recomenda-se que esse manual seja usado em con-
junto com outros manuais publicados pela Série da OMS “Protejendo a Saúde dos Trabalhadores” 
(Protecting Workers´Health):

No 3: Organização do trabalho e estresse no trabalho - (Work Organization and Stress)
No 4: Ampliando a consciência em relação ao assédio psicológico no ambiente de trabalho - (Rai-
sing Awareness of Psychological Harassment at Work)
No 6: Ampliando a consciência em relação ao Estresse no local de trabalho nos países em desen-
volvimento: um perigo moderno em um ambiente de trabalho tradicional - (Raising Awareness of 
Stress at Work in Developing Countries: A Modern Hazard in a Traditional Working Environment)

Outros materiais relativos ao PRIMA-EF encontram-se disponíveis no endereço eletrônico: www.
prima-ef.org

A OMS tem especial reconhecimento aos autores do documento e ao Professor Lennart Levi que 
prestou assistência em sua finalização.
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01 	 Gestão de Riscos Psicossociais: 			 
	 Definições, Principais fatos e Objetivo

Este manual aborda a gestão de riscos psicossociais no local de trabalho e apresenta resumida-
mente os principais elementos do Modelo europeu para gestão de riscos psicossociais (PRIMA-
-EF) que tem como objetivo fornecer um modelo para promover a política e as práticas nos níveis 
nacional e empresarial na União Europeia (UE). A necessidade de tal modelo é particularmente 
urgente devido aos recentes dados da UE que indicam a alta prevalência de riscos psicossociais 
à saúde dos trabalhadores e o aumento de problemas tais como: estresse relacionado ao traba-
lho, violência, assédio e bullying (atos de violência física ou psicológica, intencionais e repetidos, 
praticados com o objetivo de intimidar ou agredir indivíduo(s)  incapaz(es) de se defender(em))  no 
local de trabalho.

Os riscos psicossociais relacionados ao trabalho abrangem aspectos de concepção e gestão do 
trabalho e os contextos sociais e organizacionais que têm o potencial de causar danos psicoló-
gicos ou físicos (veja tabela abaixo) (Leka, Griffiths & Cox, 2003). Tais riscos foram identificados 
como um dos principais desafios contemporâneos em segurança e saúde no trabalho e estão li-
gados a problemas no local de trabalho tais como: estresse relacionado ao trabalho, violência, 
bullying e assédio no ambiente de trabalho. Segundo a Fundação Europeia para a Melhoria das 
Condições de Vida e de Trabalho (2007), o estresse relacionado ao trabalho está entre as causas 
mais comuns de doenças relatadas pelos trabalhadores, afetando mais de 40 milhões de traba-
lhadores em toda a UE. O mesmo relatório enfatiza que 6% da força de trabalho europeia fo-
ram expostas a ameaças de violência física, 4% a violência por parte de outras pessoas e 5% ao 
bullying e/ou assédio ao longo dos últimos 12 meses.

PRIMA-EF identifica os principais aspectos e etapas e fornece orientações sobre melhores práti-
cas na gestão de riscos psicossociais no local de trabalho. O modelo é amplo e tem como objetivo 
adequar diferenças existentes na abordagem e cultura dos países membros da UE. Pode ser usado 
pelas empresas como base para o desenvolvimento de políticas, indicadores e planos de ação 
relevantes para prevenir e gerenciar o estresse relacionado ao trabalho bem como a violência, o 
assédio e o bullying no local de trabalho.
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PERIGOS PSICOSSOCIAIS RELACIONADOS AO TRABALHO

Teor do trabalho

Ausência de variações ou ciclos curtos de trabalho, trabalho 
fragmentado ou sem sentido, subutilização de habilidades, alto 
nível de incerteza,  exposição contínua a pessoas devido ao 
trabalho  realizado

Carga e ritmo de
trabalho 

Sobrecarga ou pouca carga, ritmo das máquinas, altos níveis de 
pressão por tempo, continuamente sujeito a prazos

Horário de trabalho

Turno de trabalho, turnos noturnos, horários de trabalho não 
flexíveis, horários imprevisíveis, longas jornadas de trabalho ou 
sem convívio social

Controle  Baixa participação na tomada de decisões, falta de controle da 
carga de trabalho, ritmo de trabalho, trabalho em turnos,etc.

Ambiente 
& equipamentos

Disponibilidade de equipamentos, compatibilidade ou 
manutenção inadequadas; condições ambientais ruins tais 
como: falta de espaço, iluminação fraca, ruído excessivo

 Cultura organizacional
& funcão 

Comunicação fraca, baixos níveis de apoio para a solução de 
problemas e desenvolvimento pessoal , falta de definição, ou 
acordo sobre os objetivos organizacionais.

Relações interpessoais  
no trabalho  

Isolamento físico ou social, precariedade das relações 
superiores ou colegas de trabalho, conflito interpessoal,falta de 
apoio social

Papéis na organização  Ambiguidade de papéis, conflito de papéis, e responsabilidade 
pelas pessoas 

Desenvolvimento  
da carreira 

Estagnação da carreira e incerteza, baixa promoção ou 
promoção em excesso, remuneração precária, insegurança no 
trabalho, baixo nível social do trabalho 

Interface lar- trabalho Demandas conflitantes do trabalho e vida pessoal, pouco apoio 
no lar, carreira dupla

No modelo PRIMA-EF, os perigos psicossociais também incluem a violência, bullying, e assédio no 
trabalho e, normalmente,  são  fenômenos multiformes: sofrer  bullying é um risco psicossocial que 
causa danos psicológicos, por outro lado, o bullying no trabalho deve ser examinado e discutido 
como conseqüência de um ambiente de trabalho precário do ponto de vista psicossocial.
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Contexto Legal

A gestão de riscos psicossociais constitui-se em uma das obrigações dos empregadores no que 
se refere à avaliação e gestão de todos os tipos de riscos à saúde dos trabalhadores, conforme 
estipulado pela Diretiva-Quadro do Conselho Europeu sobre a Introdução de Medidas para Esti-
mular Melhorias na Segurança e Saúde dos Trabalhadores no Trabalho, 89/391/EEC. Dois acordos 
que foram concluídos pelos Parceiros Sociais Europeus também são relevantes: o acordo modelo 
sobre o Estresse Relacionado ao Trabalho (2004) e o acordo modelo sobre Assédio e Violência no 
Trabalho (2007). No entanto, a boa gestão de riscos psicossociais também vai além dos requisitos 
legais e oferece muitas oportunidades para as empresas.
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02 	 Modelo PRIMA-EF

A gestão de riscos psicossociais incorpora cinco elementos importantes:

(i) 	 Foco em um determinado grupo, local de trabalho ou conjunto de operações 
(ii) 	 Avaliação de riscos para compreender a natureza do problema e suas causas subjacentes
(iii) 	 Concepção e implementação de ações elaboradas para remover ou reduzir os riscos
(iv) 	 Avaliação dessas ações
(v) 	 Gestão ativa e cuidadosa do processo

A figura abaixo apresenta o modelo Prima – EF conforme se aplica às empresas

Figura 1 . Modelo PRIMA-EF: Nível das empresas

Gestão e organização dos processos de trabalho

Concepção, desenvolvimento e operação do trabalho e produção

Avaliação de 
Riscos e 
auditorias

Tradução/
planos de ação

Redução 
de riscos 

( intervenções)

Aprendizagem 
Organizacional

Avaliação

Inovação

Produtividade 
e Qualidade

Qualidade 
do trabalho

Saúde dos 
trabalhadores

Resultados 
sociais

Resultados

PRODUÇÃO
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É importante observar que a gestão dos riscos psicossociais no local de trabalho também possui 
efeitos positivos no nível social e pode contribuir para a promoção da saúde mental e do bem- es-
tar da população em geral.
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03 	 Aspectos-chave da Gestão de 				 
	 Riscos Psicossociais (PRIMA)

 Uma boa gestão de riscos psicossociais PRIMA corresponde a uma boa empresa

As melhores práticas em relação ao PRIMA refletem necessariamente melhores práticas em termos 
de gestão, aprendizagem e desenvolvimento organizacionais, responsabilidade social e  promoção 
de qualidade da vida profissional. Isso leva à maior produtividade, maior qualidade dos produtos e 
serviços, maior atratividade no mercado de trabalho e maiores possibilidades de inovação.

 PRIMA deve ser um processo contínuo, parte das operações empresariais normais.

Na prática diária, os riscos psicossociais possuem muitas causas. Como consequência, não há so-
luções imediatas: um processo contínuo de gestão se faz necessário. Para ser efetivo, é importan-
te compreender as causas mais importantes antes que as soluções sejam adotadas.

 Apropriação por todas as partes interessadas

É importante que os principais atores envolvidos no PRIMA (gestores, trabalhadores e seus re-
presentantes) sejam responsáveis pelo trabalho a ser feito e que se apropriem do processo. Eles 
podem ser apoiados por especialistas internos ou externos ou por prestadores de serviços exter-
nos, mas a terceirização da apropriação para os prestadores de serviços constitui-se em um fator 
de insucesso. 

 Contextualização e adequação

Adequar a abordagem à situação em questão é uma parte necessária que facilita o impacto prá-
tico e colabora na elaboração de planos de ação eficazes. O tamanho da empresa, sua área de 
atuação, as características da força de trabalho (tais como gênero, idade e trabalhos temporários) 
bem como o contexto mais amplo do país necessitam ser considerados.
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 Prática com base em evidências 

PRIMA é uma estratégia sistemática, prática, baseada em evidências e solucionadora de proble-
mas. Deve ter como objetivo a produção de um relato fundamentado dos fatores psicossociais 
mais importantes associados à saúde precária de um determinado grupo de trabalho e deve pro-
duzir este relato baseado em evidências. O aspecto mais importante a ser considerado é que as 
soluções escolhidas sejam adequadas ao objetivo em questão.

 Abordagem participativa e diálogo social

A inclusão de todas as partes envolvidas nos esforços de prevenção pode aumentar a participa-
ção, reduzir obstáculos a mudanças, e fornecer os primeiros passos para a prevenção. O Modelo 
PRIMA deve envolver os atores na prevenção de riscos psicossociais e não apenas exigir que mu-
dem suas percepções e comportamentos. A participação dos representantes dos trabalhadores, 
o diálogo social e o diálogo com as partes interessadas externas são importantes.

 Diferentes níveis de intervenções com foco em medidas a serem tomadas  
na origem do problema

A ênfase da legislação europeia de segurança e saúde está centrada na prevenção primária dos 
riscos, colocando a organização na posição de geradora de riscos. No entanto, ações específicas 
dirigidas ao nível individual também podem desempenhar um importante papel, dependendo da 
extensão e gravidade do problema no âmbito das organizações e dos seus efeitos sobre a saúde 
do trabalhador.

 Ética e responsabilidade social empresarial

PRIMA refere-se a pessoas, seu estado de saúde física e mental e aos interesses da sociedade 
e da empresa. Proteger a saúde psicossocial de pessoas não é apenas uma obrigação legal, mas 
também uma questão ética e insere-se no âmbito da responsabilidade social empresarial.

 Recursos nos níveis macro e das empresas

As políticas e práticas do PRIMA exigem recursos, respectivamente  nos níveis macro 
(nacional,setorial) e da empresa:

 Conhecimento adequado dos agentes-chave (gestores e trabalhadores)
 Informações relevantes e confiáveis para apoiar a tomada de decisão 
 Disponibilidade de métodos e ferramentas eficazes e acessíveis ao usuário
 Disponibilidade de estruturas de apoio competentes (especialistas, consultores, serviços e ins-
tituições, pesquisa e desenvolvimento).
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Entre os países integrantes da UE existem grandes diferenças quanto aos recursos existentes. 
Nos países em que existem apenas poucos recursos, esse é um importante fator limitante do su-
cesso das práticas do modelo PRIMA, pois está relacionado à falta de consciência e à limitação 
na avaliação do impacto dos riscos psicossociais sobre a saúde do trabalhador e salubridade das 
empresas.
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04	 Etapas do PRIMA

Avaliação de riscos

A avaliação de riscos fornece informações sobre a natureza e a gravidade do problema, sobre 
os perigos psicossociais e a maneira pela qual podem afetar a saúde das pessoas a eles expos-
tas bem como a salubridade da organização (em termos de questões como: ausência no trabalho, 
compromisso com a organização, satisfação do trabalhador, intenção de deixar da empresa, pro-
dutividade). Uma avaliação de riscos bem conduzida não identifica apenas os desafios, mas tam-
bém os aspectos positivos do ambiente de trabalho que devem ser realizados e potencializados.

Avaliação de riscos deve:

 Ter por base os dados coletados por meio de ferramentas, como: pesquisas, discussões indivi-
duais ou em grupo e/ou métodos de observação 

 Levar em consideração questões de diversidade e não ignorar o contexto mais amplo, tais como: 
características da área de atuação ou variações sócio-econômicas e culturais entre os Estados 
membros

 Reconhecer e utilizar os conhecimentos e experiências dos trabalhadores em relação aos tra-
balhos que realizam

 Tratar a informação em nível coletivo (não catalogar os pontos de vista individuais sobre o tra-
balho) e a avaliar o consenso dos pareceres dos especialistas sobre as condições de trabalho.

O propósito da avaliação de riscos é informar, orientar e  
apoiar a subsequente redução dos riscos:  

não é um objetivo em si mesmo
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A avaliação de riscos reúne dois elementos que permitem a identificação dos prováveis fatores de 
risco. Primeiramente, exige a identificação dos perigos psicossociais. Em segundo lugar, informa-
ções sobre os possíveis danos associados aos perigos psicossociais são recolhidas, tanto a partir 
da avaliação de risco como também de outros registros organizacionais que se encontram dispo-
níveis, tais como: dados sobre ausência no trabalho e de saúde ocupacional. Estas informações 
são usadas para determinar quais os riscos psicossociais realmente afetam a saúde das pessoas 
a eles expostas ou a salubridade da organização, conforme contextualizado anteriormente. Este 
exercício, que relaciona os perigos psicossociais a seus possíveis efeitos sobre a saúde, pode ser 
um exercício de lógica ou pode ser mais formalmente investigado usando técnicas simples de es-
tatística complementadas pelo registro e análise de incidentes com relação à violência, assédio, 
etc. A maioria das organizações, especialmente empresas menores, usarão a primeira abordagem.

Reunir informações sobre os perigos psicossociais e seus possíveis efeitos na saúde permite a 
identificação dos prováveis fatores de risco. Esses fatores de risco podem ser priorizados em 
função da natureza do perigo ou do dano que provocam, da magnitude da relação entre perigos e 
danos, ou do tamanho do grupo afetado. 

Como mencionado anteriormente, no PRIMA-EF, os perigos psicossociais também incluem a violên-
cia, bullying e assédio no trabalho. A avaliação de riscos de violência por parte de cliente necessita 
levar em conta o ambiente físico de trabalho, por exemplo, concepção do local de trabalho e dispo-
sitivos de segurança, como fatores que permitem ataques violentos. Além disso, conforme mencio-
nado anteriormente, a natureza multiforme de questões como o bullying devem ser consideradas.

Auditorias das práticas e do apoio existentes

Antes que a ação possa ser planejada de forma detalhada, é necessário analisar quais medidas 
existem, se de fato existem, para lidar com os perigos psicossociais e quais são seus efeitos so-
bre o indivíduo ou a organização. Esta análise requer uma auditoria (revisão, análise e avaliação 
crítica) das práticas de gestão existentes e do apoio aos trabalhadores. Trata-se de um exame das 
iniciativas para lidar com os perigos psicossociais, o estresse relacionado ao trabalho e outros 
aspectos relacionados à saúde. O apoio disponível para os trabalhadores para lidar ou cuidar des-
sas questões, caso sejam afetados, também é avaliado.

Essas informações provenientes da auditoria, juntamente com as informações oriundas da ava-
liação de riscos, permitem uma noção do risco residual a ser formulada (ou seja, riscos associados 
a perigos psicossociais que não estão sendo gerenciados pela organização, no momento). Todas 
essas informações levam a um processo de tradução: discutir e explorar os dados da avaliação de 
riscos para permitir o desenvolvimento de um plano de ação para redução dos mesmos.
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Desenvolvimento de um plano de ação

Quando a natureza dos problemas e suas causas são suficientemente compreendidas, um plano 
de ação adequado e prático para reduzir riscos (soluções) pode ser desenvolvido, o que significa 
tomar decisões sobre as seguintes questões:

 O que está sendo definido como alvo
 Como este alvo será atingido
 Por quem (responsáveis)
 Quais são as outras pessoas que necessitam ser envolvidas
 Quais são os prazos
 Quais recursos serão necessários
 Quais são os benefícios esperados (saúde e negócios) 
 De que forma podem ser medidos
 Como o plano de ação e os seus efeitos serão avaliados.

Na prática, os envolvidos no planejamento da ação discutem e exploram os resultados da avalia-
ção de riscos (os prováveis fatores de risco e os problemas identificados pela maioria das pesso-
as da equipe), desenvolvendo a compreensão sobre os problemas identificados e suas principais 
causas; isto pode aumentar o poder do exercício da tradução.

As intervenções podem ajudar a prevenir problemas de saúde por meio da concepção do trabalho 
e da redução dos perigos; podem fornecer ferramentas para gerenciar perigos de modo que os 
riscos sejam reduzidos; ou podem fornecer o tratamento e reabilitação para aqueles que já te-
nham sido lesados pela exposição aos perigos.

Alterar a organização e o ambiente de trabalho é uma das principais estratégias para geren-
ciar os riscos psicossociais, pois pode ser realizada antes que o problema realmente ocorra.  
Um bom empregador concebe e gerencia o trabalho de forma a evitar perigos psicossociais co-
muns e evita tanto quanto possível os problemas previsíveis.

Uma boa concepção do trabalho deve incluir:  
estruturas e práticas organizacionais claras; seleção,  

treinamento e desenvolvimento adequados  
para a equipe; descrições de trabalho claras e um  

ambiente social que ofereça apoio.
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As intervenções para a redução de riscos devem priorizar a modificação dos fatores de ris-
co psicossociais em sua origem, focando na organização ou nos grupos existentes dentro dela.  
As medidas direcionadas aos trabalhadores podem complementar outras ações e ser um apoio im-
portante para aqueles que já estão sofrendo os efeitos negativos da exposição a fatores de riscos.

Redução de riscos (implementação do plano de ação)

A implementação de medidas e intervenções é um passo crucial para a redução de riscos.  
A implementação do plano de ação para a redução de riscos deve ser gerenciada de forma cuidado-
sa e atenta. 

A evolução do plano de ação deve ser sistematicamente monitorada, registrada e discutida para 
identificar onde as medidas de correção necessárias, bem como a previsão para suas avaliações, 
devem ser realizadas. Durante a implementação, a evolução é monitorada e revisada para identificar 
onde as necessárias ações corretivas  devem ser realizadas.

A apropriação e participação dos gestores e trabalhadores são essenciais para o processo de im-
plementação e para aumentar a probabilidade de sucesso (i.e.: redução de riscos).

Avaliação do plano de ação

É fundamental para qualquer plano de ação a ser avaliado determinar como e em que aspectos ele 
tem sido bem sucedido. O processo de implementação, bem como os resultados do plano de ação, 
devem ser avaliados. A avaliação deve considerar vários tipos de informação e ser elaborada a partir 
de várias perspectivas relevantes (por exemplo: equipe, gestão, partes interessadas).

Os resultados da avaliação devem permitir que os pontos fortes e fracos, tanto do plano de ação 
quanto do processo de implementação sejam avaliados. Estas informações não devem ser tratadas 
como questão de sucesso ou fracasso, elogios ou culpa, mas devem ser usadas de forma menos pas-
sional. Devem proporcionar uma reavaliação do problema original e do processo global de gestão de 
riscos, bem como fornecer feedback sobre os resultados.

A avaliação não apenas informa à empresa como um determinado aspecto tem funcionado no que se 
refere à redução de perigos psicossociais e aos danos a eles associados, mas também permite uma 
reavaliação de toda a situação, fornecendo uma base para a aprendizagem organizacional. Essen-
cialmente, estabelece um processo contínuo de melhoria, que deve ser repetido dentro de um prazo 
estabelecido no contexto organizacional. As lições aprendidas devem ser identificadas de maneira 
explícita.
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Aprendizagem organizacional

A organização deve usar a avaliação para a melhoria contínua e também como base para comparti-
lhar (discutir e comunicar) pontos de aprendizagem, que podem ser utilizados na futura gestão de 
riscos. Pode também utilizá-la na (re) concepção da organização do trabalho e dos locais de trabalho 
como parte do processo de desenvolvimento organizacional normal. A orientação em longo prazo é 
essencial e deve ser adotada pelas organizações. 

As lições aprendidas devem ser discutidas e, se necessário, redefinidas em reuniões de trabalho 
e utilizadas como parte do processo de diálogo social na empresa. Elas devem ser comunicadas a 
um público mais amplo da empresa. Por fim, devem ser utilizadas como dados iniciais  para o “ciclo 
seguinte” do processo de gestão de riscos psicossociais.

Resultados do processo PRIMA 

O conhecimento dos resultados do processo de gestão de riscos é um importante insumo para o 
processo contínuo de avaliação de riscos.

Gerenciar os riscos psicossociais e a saúde no local de trabalho está relacionado à gestão da ima-
gem empresarial das organizações.

PRIMA pode contribuir para:

 Redução de custos causados pela ausência no trabalho, erros e acidentes e, consequentemente, 
ao aumento da produção associado a esses fatores

 Redução dos custo de tratamento médico e dos prêmios de seguros e responsabilidades legais 
associados

 Melhoria dos processos de trabalho e de comunicação e promoção da efetividade e  eficiência 
do trabalho 

Uma organização saudável é aquela que  
valoriza e pratica a facilitação do bem-estar  

e da saúde do trabalhador assim como  a melhoria  
do desempenho e produtividade organizacional
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 Atratividade da empresa como sendo boa empregadora e como uma organização altamente va-
lorizada pela sua equipe e seus clientes

 Desenvolvimento de uma cultura organizacional inovadora, responsável e orientada para o futuro 

 Promoção da saúde e bem-estar na empresa, bem como no contexto mais amplo da comunidade.

Melhores práticas em relação à gestão de riscos  
psicossociais refletem essencialmente   melhores práticas  

em termos de gestão, aprendizagem e desenvolvimento  
organizacional, responsabilidade social e promoção  

da qualidade de vida no trabalho
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05 	 Modelo de Indicador PRIMA-EF

Ao desenvolver um modelo integrado de indicadores para o monitoramento de riscos psicosso-
ciais, vários critérios devem ser levados em consideração. O modelo de indicadores deve:

 Identificar os indicadores de exposição (por exemplo, fatores de risco psicossociais), resultados 
e ação preventiva ou intervenções 

 Ilustrar o processo cíclico da gestão de riscos psicossociais 
 Abordar os três níveis de impacto: nível individual, nível organizacional e social/setorial ou na-
cional

O modelo de indicador PRIMA-EF, apresentado na Figura 2, atende a todos esses três critérios.

Ação e Intervenções preventivas

Fatores sociais

Fatores 
organizacionais

Fatores de trabalho 
individuais 

( incluindo RPS)

Estresse relacionado 
ao trabalho

Características 
individuais

Impacto social

Impacto 
organizacional

Impacto individual

Figura 2 - Modelo de indicador de riscos psicossociais no trabalho relacionado à ação preventiva e intervenções (RPS- riscos psicossociais)
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Os riscos psicossociais são constituídos por fatores organizacionais, tais como: a falta de re-
lacionamentos solidários, insegurança relacionada ao trabalho ou cultura empresarial. No en-
tanto, mesmo os fatores sociais ou setoriais, ou um clima de alta competitividade ou reces-
são econômica, podem ter efeito agravante sobre os riscos psicossociais no local de trabalho.  
A exposição a fatores de riscos psicossociais pode resultar em um estado de estresse no traba-
lho, no qual um indivíduo, frequentemente, se sente tenso, preocupado, menos atento e menos 
eficiente no desempenho das tarefas.

Dependendo dos recursos disponíveis no local de trabalho e na organização, ex: o apoio dos cole-
gas e supervisores, os riscos psicossociais e o estresse relacionado ao trabalho podem ter con-
sequências negativas tais como: efeitos negativos sobre a saúde, maior risco de acidentes e de-
sempenho prejudicado, o que eventualmente leva à desistência do emprego. Essas consequências 
representam impactos no indivíduo e no nível organizacional, mas também resultam em impactos 
nos níveis setorial e nacional.

Por outro lado, as tarefas que exigem alto grau de controle pessoal e variedade de habilidades, 
juntamente com um ambiente organizacional que inclui recursos como relações sociais solidárias, 
podem contribuir positivamente para o bem-estar, saúde e produtividade dos trabalhadores, bem 
como para a produtividade e crescimento organizacionais.

Para evitar e gerenciar os riscos psicossociais no local de trabalho bem como seu impacto nega-
tivo, ações preventivas ou intervenções que sejam direcionadas para fontes de risco no local de 
trabalho e em nível organizacional devem ser implementadas, mas devem ser complementadas 
por ações dirigidas aos trabalhadores individualmente, suas habilidades e capacidades. As ações 
preventivas também podem incluir medidas estruturais, como a implementação de políticas ou 
integração de assuntos relacionados à gestão de riscos psicossociais aos sistemas e estruturas 
das operações empresariais.

Medindo os indicadores

Diversas metodologias estão disponíveis para medir os indicadores da gestão de riscos psicos-
sociais. Os indicadores podem ser traduzidos em questões ou itens de uma lista de verificação 
a serem transmitidos verbalmente ou por escrito, por meio de um questionário, através de uma 
pesquisa com base na internet ou em uma lista de verificação (checklist).

Pesquisas com base na internet são cada vez mais utilizadas. Estas pesquisas atraem diferentes 
tipos de entrevistados, o que pode ser um problema quando a representatividade é importante 
e essa metodologia for única. A metodologia adequada para o monitoramento depende muito do 
objetivo, contexto e tema específico da pesquisa. As grandes organizações podem se beneficiar 
de questionários e pesquisas com base na internet, enquanto as listas de verificação (checklist) 
podem ser mais adequadas às PMEs. É importante que uma combinação de medidas subjetivas e 
objetivas seja utilizada.
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Nas tabelas a seguir, uma breve análise dos indicadores que podem ser usados em relação à expo-
sição, resultados e medidas preventivas é apresentada. Deve-se observar que, embora a violência 
e o bullying sejam apresentados como fatores relacionados ao trabalho, constituem-se em ques-
tões multiformes e para serem gerenciadas  efetivamente também necessitam ser consideradas 
como resultados de um ambiente de trabalho ruim ou insatisfatório.
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INDICADORES PARA GESTÂO DE RISCOS PSICOSSOCIAIS 

Exposição (inclusive riscos psicossociais)

Fatores organizacionais

Políticas/instalações

Instalações para otimizar o equilíbrio lar-trabalho
Gestão de recursos humanos
Políticas de Segurança e Saúde no trabalho

Responsabilidade social empresarial  relacionada à gestão de 
riscos psicossociais

Estratégia de negócios

Cultura organizacional

Relacionamento aberto/baseado na confiança entre a gerência e 
os trabalhadores

Informações provenientes da gerência / feedback

Comunicação (de baixo para cima / de cima para baixo)

Justiça organizacional

Relações Industriais

Existência de conselhos do trabalho/ representantes dos 
trabalhadores

Filiação sindical

Acordos coletivos

Fatores relacionados ao trabalho

Condições de emprego
Contrato
Pagamento
Histórico do trabalho

Concepção organizacional
Rodízio de função / treinamento cruzado
Trabalho em equipe
Multi- habilidades

Qualidade do trabalho

Demandas do trabalho
Autonomia / latitude de decisão 
Estabilidade no trabalho
Apoio social e conflitos
Violência, assédio, bullying
Discriminação
Tempo de trabalho
Trabalho a partir de casa, teletrabalho
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Resultados

Resultados relacionadas à 
saúde

Acidentes no trabalho
Queixas relativas à saúde
Saúde física 
Saúde mental

Resultados relacionados a 
satisfação no trabalho

Satisfação no trabalho 
Rotatividade

Ausência, presenteísmo
Licença médica  
Causas da ausência
Trabalhar mesmo estando doente / presenteísmo

Custos econômicos Custos econômicos de acidentes e ausências

Ação preventiva/Intervenções

Avaliações
Avaliação de riscos 
Registro da frequência, acidentes e doenças
Investigação das causas dos acidentes, etc.

Medidas

Direcionadas à 
o	 Reduzir riscos psicossociais
o	 Melhorar a autonomia, controle e recursos 

organizacionais
o	 Aprimorar a capacidade de enfrentamento, fornecendo 

informações e formação
o	 Retorno ao trabalho
o	 condutores/barreiras para adotar medidas

Avaliação
Uso de políticas/instalações
Efetividade das medidas
Avaliação do processo de implementação das medidas

Custos econômicos Custos econômicos dos acidentes e ausências

Participação dos 
trabalhadores Avaliação de riscos

Desenvolvimento e implementação de um plano de ação 
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06 	 Diálogo Social: Consulta às Principais 	
	 Partes Interessadas (Stakeholders) 
	 e a Participação do Trabalhador

O progresso na gestão de riscos psicossociais no local de trabalho depende de um conjunto com-
plexo de fatores contextuais e deve ser visto dentro do quadro mais amplo do contexto político e 
da situação das relações industriais. No nível global, esta questão está refletida na conceituação 
de “trabalho decente” da Organização Internacional do Trabalho (OIT, www.ilo.org). Um dos quatro 
objetivos estratégicos do trabalho decente refere-se ao Diálogo Social e o tripartismo e, portan-
to, salienta a importância da representação dos trabalhadores e diálogo entre as partes interes-
sadas para obter qualidade no trabalho.  

O diálogo social como forma pacífica de resolver conflitos e equilibrar interesses entre as dife-
rentes partes é - no contexto da União Europeia - um componente central do Modelo Social Euro-
peu e inclui debates, consultas, negociações e ações conjuntas realizadas pelos parceiros sociais 
(organizações de empregadores e sindicatos). No nível empresarial, o diálogo social é expresso 
através da consulta entre o empregador e os trabalhadores e seus representantes.

Dois acordos modelo no âmbito europeu, que lidam com os riscos psicossociais foram concluí-
dos como resultado do diálogo social: o acordo modelo sobre o estresse relacionado ao trabalho 
(2004) e o acordo modelo sobre assédio e violência no trabalho (2007). Eles visam aumentar a 
consciência dos empregadores, trabalhadores e seus representantes em relação a essas ques-
tões e fornecer um modelo para identificar problemas e abordá-los dentro de um processo global 
de gestão de riscos bem como através de políticas específicas. No nível nacional, os parceiros 
sociais comprometem-se a implementar os acordos através das organizações-membro. Os resul-
tados da implementação dependem fortemente da qualidade das relações industriais nos níveis 
nacional, setorial e empresarial, particularmente no que se refere à capacidade e à vontade dos 
parceiros sociais em negociar de igual para igual, a chegar a um consenso sobre as questões rele-
vantes e encontrar soluções inovadoras. Neste quadro geral, o diálogo social é crucial para com-
bater os riscos psicossociais no local de trabalho.

Os comitês de segurança e saúde, conselhos de trabalho ou outras instâncias de represen-
tação possuem um papel importante a desempenhar. Em empresas menores, onde a repre-
sentação formal dos trabalhadores pode não ocorrer, o processo de consulta será realizado 
de forma mais direta com os trabalhadores. Em qualquer situação, deve ser realizado em to-
das as fases do processo de gestão de riscos psicossociais, como descrito anteriormente.  
Tanto o empregador como os trabalhadores possuem responsabilidades e papéis específicos a 
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desempenhar. Por exemplo, os empregadores devem se comprometer a conduzir e implementar 
as recomendações das avaliações dos riscos ou garantir que o bullying e o assédio não são tole-
rados em sua área de atuação. Os trabalhadores devem levantar questões de interesse e aceitar 
as oportunidades de treinamento ou aconselhamento quando recomendado. Os representantes 
dos trabalhadores devem ser capazes de consultar os trabalhadores e devem estar envolvidos de 
forma significativa no processo de avaliação de riscos. Estas responsabilidades e papéis tam-
bém podem ser identificados através de políticas organizacionais relativas a essas questões (ver 
Apêndices B e C).

Na página seguinte, estão delineados alguns fatores de sucesso para o diálogo social sobre a 
gestão de riscos psicossociais. Estes fatores são importantes, tanto em nível nacional como em-
presarial. É importante ressaltar que, para que o diálogo social seja eficaz, as percepções dos 
parceiros sociais em relação aos riscos psicossociais e a sua gestão necessitam ser tratadas de 
modo que seja alcançado um consenso em termos de compreensão, abordagem e metas a serem 
alcançadas. Aumentar a consciência em relação aos riscos psicossociais através do treinamento 
adequado pode desempenhar um papel importante nesse aspecto.
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Orientações sobre o Diálogo Social: fatores de sucesso para a gestão de riscos 
psicossociais

Área Fatores de sucesso

Processo Geral  
de Diálogo Social 

Liberdade de associação e reconhecimento dos direitos dos tra-
balhadores em se organizar e negociar coletivamente estruturas 
adequadas para o Diálogo Social nos níveis nacional, setorial e em-
presarial, por exemplo, organização dos parceiros sociais, repre-
sentação dos trabalhadores e participação dos trabalhadores

Cultura de resolução mútua de problemas e rotinas de coopera-
ção entre os parceiros sociais

Atividades de capacitação, caso as estruturas sejam fracas; es-
truturas de diálogo social necessitam de tempo para se desen-
volver e melhorar em um processo contínuo de aprendizagem

Construção da confiança e respeito mútuos entre os parceiros 
sociais, ex: iniciar um processo de diálogo pelas questões menos 
controversas

Assistência para resolução de problemas entre os parceiros so-
ciais, ex, mecanismos de mediação

Acordos sobre formas de implementação: os parceiros sociais 
necessitam se certificar de que, como resultado do diálogo so-
cial, as ações são adotadas

Diálogo Social sobre 
gestão  
de riscos psicossociais

Consideração das diferenças entre as partes envolvidas no nível 
empresarial na percepção de riscos e na consciência dos proble-
mas sobre questões relevantes 

Construção de uma linguagem comum entre os parceiros sociais 
sobre questões como, por exemplo: acordo para a definição de 
questões-chave

Abordagens específicas para as questões relativas ao “estresse 
relacionado ao trabalho” e “violência/assédio/bullying”

Consideração dos efeitos aparentemente paradoxais das ações 
(em especial em nível da empresa ou de filiais); p.ex. O aumento 
da consciência em relação à violência e bullying pode resultar em 
um nível mais elevado de reclamações

Inclusão de questões de gênero, em especial no que dis respeito 
à violência e assédio no local de trabalho
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07 	 Abordagens para a Prevenção  
	 e Gerenciamento do Estresse 
	 Relacionado ao Trabalho

Segundo o acordo modelo sobre o estresse relacionado ao trabalho, este é vivenciado quando as 
exigências do ambiente de trabalho excedem a capacidade do trabalhador em lidar com a situação 
(ou controlá-la). O estresse está entre as causas de doenças mais comumente relatadas entre 
os trabalhadores (Fundação Europeia, 2007) afetando mais de 40 milhões de pessoas em toda a 
União Europeia. Estima-se que o estresse relacionado ao trabalho custe 3-4% do PIB da Europa. 

Conforme ressaltado anteriormente, o objetivo principal do modelo PRIMA é a redução de riscos, 
e consequentemente, a prevenção do estresse relacionado ao trabalho, por meio de intervenções 
adequadas. Três principais tipos de intervenções para a gestão do estresse relacionado ao trabalho 
foram identificados e são amplamente denominados prevenção primária, secundária e terciária.  

 As abordagens da prevenção primária visam combater o estresse relacionado ao trabalho, 
alterando elementos na forma pela qual o trabalho é organizado e gerenciado. Exemplos dessas 
abordagens incluem: redesign do trabalho, desenvolvimento de sistemas de comunicação ade-
quados e revisão dos sistemas de avaliação. 

 As abordagens da prevenção secundária têm o objetivo de combater o estresse relaciona-
do ao trabalho através de treinamentos para o desenvolvimento de habilidades individuais para 
a gestão do estresse. Exemplos dessa formação incluem: treinamentos para relaxamento e admi-
nistração do tempo.

 As abordagens da prevenção terciária têm o objetivo de reduzir o impacto do estresse rela-
cionado ao trabalho na saúde dos trabalhadores desenvolvendo sistemas adequados de reabilita-
ção e “retorno ao trabalho” e melhores recursos para a saúde ocupacional. Exemplos referentes a 
essa abordagem incluem: a prestação de aconselhamento confidencial aos trab alhadores e trei-
namento comportamental cognitivo.

Prevenção e Gerenciamento do Estresse Relacionado ao Trabalho:  
Orientações de Melhores Práticas

PRIMA-EF identifica os aspectos-chave e princípios de melhores práticas sobre estratégias de 
prevenção e gerenciamento do estresse relacionado ao trabalho que refletem a perspectiva euro-
peia. Os princípios de melhores práticas referem-se ao conteúdo, à implementação e à avaliação 
das intervenções no gerenciamento do estresse relacionado ao trabalho.
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Conteúdo da Intervenção: componentes-chave

 O conteúdo da intervenção (elementos-chave de foco, ferramentas e implementação) deve ser 
resultante da prática baseada em evidências, fundamentado em sólida teoria científica.  

 Os riscos psicossociais à saúde e bem-estar dos trabalhadores no ambiente de trabalho devem 
ser identificados por meio da realização de uma avaliação de riscos apropriada.

 Os componentes e ferramentas da intervenção devem ser adaptados e adequados ao setor pro-
fissional e devem atender às necessidades específicas de cada organização.

 A intervenção deve ser planejada para ser implementada de forma sistemática e gradativa, com me-
tas, objetivos e estratégia de implementação de intervenção claramente definidos e delineados.
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Contexto da intervenção: implementação bem sucedida

 É essencial ampliar a consciência e educar os gestores e trabalhadores sobre as causas e con-
sequências do estresse relacionado ao trabalho.

 Conhecimento, competências e habilidades relativas à prevenção e gestão contínua dos riscos 
psicossociais no local de trabalho devem ser desenvolvidas através da formação adequada dos 
gestores e dos trabalhadores.

 Os objetivos da intervenção e sua importância devem ser claramente compreendidos e acorda-
dos tanto pela gerência como pelos trabalhadores.

 O apoio e comprometimento gerais da organização (por exemplo, alocação de recursos) bem 
como a participação ativa da gerência durante a intervenção - em sua elaboração, implementa-
ção e avaliação - deve ser determinada.

 Os trabalhadores devem participar ativamente e serem consultados no desenvolvimento da es-
tratégia de intervenção.

 Deve ser desenvolvida a comunicação contínua e ativa entre todas as principais partes interes-
sadas no processo de intervenção (por exemplo: trabalhadores, gestores, médicos do trabalho 
e / ou outros especialistas em saúde ocupacional, sindicatos).

Avaliação da Intervenção: efetividade e sustentabilidade dos efeitos da intervenção

 Uma estratégia de avaliação deve ser desenvolvida, claramente relacionada às metas, objetivos 
e problemas identificados da intervenção delineada.

 Vários métodos devem ser utilizados para avaliar a intervenção (por exemplo: pesquisas, entre-
vistas ou discussões em grupo); os métodos utilizados dependem do porte da empresa e dos 
recursos de que dispõe.

 O impacto da intervenção e a efetividade geral no bem-estar dos trabalhadores e resultados 
organizacionais (por exemplo, custo-efetividade, produtividade, absenteísmo), devem ser sis-
tematicamente avaliados em diferentes ocasiões, tanto imediatamente após a realização da 
intervenção como a longo prazo.
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 A qualidade e a efetividade do processo de implementação da intervenção também devem ser 
sistematicamente avaliadas.

 Deve ser avaliado o impacto da intervenção nos diferentes grupos (por exemplo, por local de 
trabalho, departamento, gênero) que compõem a organização para identificar e, por sua vez, 
abordar quaisquer efeitos diferenciais da intervenção.

Orientações sobre como elaborar uma política de gestão dos riscos psicossociais e prevenção do 
estresse relacionado ao trabalho são apresentadas no Apêndice B.

Exemplos de intervenções bem sucedidas para a prevenção e gerenciamento do estresse relacio-
nado ao trabalho podem ser encontrados no website PRIMA-EF em: www.prima-ef.org
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08 	 Prevenção da Violência e do Bullying 		
	 no Local de Trabalho

Uma situação é denominada bullying quando alguém está exposto a comportamentos negativos, 
hostis e agressivos, de forma repetitiva e por um longo período de tempo. O bullying é um proces-
so crescente, ao longo do qual a pessoa considerada alvo acaba em uma situação na qual se sente 
sem defesa. Embora o termo bullying seja prioritariamente utilizado para descrever situações 
dentro de uma organização, comportamentos negativos contínuos por parte de clientes e consu-
midores também podem se tornar bullying. Os termos abuso, assédio e violência psicológica são 
por vezes utilizados. A violência por parte de terceiros, também denominada violência por parte 
dos clientes ou violência por parte de outras pessoas, refere-se à violência causada por clientes, 
consumidores, pacientes, alunos, etc. A violência por parte de terceiros pode se referir a ameaças 
e agressões físicas, mas também a ações de natureza psicológica.

De acordo com a Quarta Pesquisa Europeia sobre Condições de Trabalho (2007), 6% da força de 
trabalho estavam expostas a ameaças de violência física, 4% a violência por parte de outras pes-
soas e 5% ao bullying e/ou assédio no trabalho ao longo dos últimos 12 meses. O risco em viven-
ciar tanto ameaças de violência, a própria violência , bem como o bullying é maior no setor de 
assistência médica e de administração e defesa públicas. O risco é maior do que a média, também 
nos setores de transportes e comunicações, no setor de hotelaria e restaurantes e no setor da 
educação. A violência relacionada ao trabalho representa uma preocupação importante em segu-
rança e saúde, mas também é uma questão ética e relevante para o serviço ao cliente/paciente. 
Mais uma vez, as três principais abordagens de prevenção primária, secundária e terciária têm 
sido aplicadas para a violência e o bullying  no local de trabalho.

 Intervenções primárias são pró-ativas por natureza e têm por objetivo reduzir os riscos de 
violência ou bullying no trabalho. Tais intervenções incluem, por exemplo, políticas e planos de 
ação antibullying, registro de incidentes violentos e concepção de ambientes psicossociais de 
trabalho que estejam ausentes de riscos bem como a reelaboração (redesign) dos ambientes de 
trabalho.

 Intervenções secundárias (reações oportunas) visam o aumento dos recursos individuais. 
Intervenções relativas à violência e bullying incluem, por exemplo: formação, pesquisas com a 
equipe e resolução de casos/conflitos.

 Intervenções terciárias têm o objetivo de reduzir e sanar os danos do bullying e da violência. 
Essas intervenções incluem, por exemplo, acordos empresariais e programas de cuidados poste-
riores, aconselhamento e terapia.
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Aspectos-chave de Intervenções para a Prevenção e Gestão da Violência e Bullying no 
Local de Trabalho

Tanto o bullying como a violência por parte de terceiros são fenômenos multidimensionais.  
Na prevenção e gestão da violência e do bullying relacionados ao trabalho, é necessária uma abor-
dagem completa que inclua níveis de atividades individuais, funcionais, sociais e organizacionais.  
As abordagens preventivas devem ser priorizadas.

 O planejamento das intervenções deve ter por base o conhecimento fundamentado na teoria 
científica e em pesquisas sobre as causas e sobre a natureza crescente das situações de vio-
lência e bullying.

 Deve ser realizada uma análise de situações ou avaliação de riscos adequada, e, assim, formada 
a base das intervenções. 

 As intervenções devem ser adequadas para responder os problemas e necessidades (ex. as ne-
cessidades de treinamento) de cada organização e indivíduo.

 É fundamental o compromisso e apoio da administração aos objetivos e  implementação das 
intervenções.

 As pessoas envolvidas em intervenções devem se apropriar do processo. A equipe de segurança 
e saúde no trabalho, bem como os sindicatos, são bons parceiros para cooperação.

 Uma estratégia de avaliação deve ser desenvolvida claramente ligada às metas, objetivos e pro-
blemas identificados referentes à intervenção delineada.

 Vários métodos devem ser utilizados para avaliar a intervenção (por exemplo, questionários, 
entrevistas ou discussões em grupo). Os métodos utilizados dependerão do porte da empresa 
e dos recursos disponíveis.

A base para a gestão da violência relacionada  
ao trabalho  é a tolerância zero a todos os tipos  

de violência física e psicológica tanto dentro como  
fora do local de trabalho
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 A qualidade e a efetividade do processo de implementação da intervenção também devem ser 
sistematicamente avaliadas.

Orientações de Melhores Práticas contra o Bullying no Trabalho

 A consciência e o reconhecimento do bullying necessitam ser promovidos.  A consciência e o 
reconhecimento assim como o conhecimento e o know-how do bullying variam muito entre os 
países da UE e entre as organizações, em nível nacional. Se a consciência e o reconhecimento do 
problema não forem adequados, a resistência às intervenções pode surgir. Apenas as interven-
ções para as quais os trabalhadores estejam preparados podem ser bem sucedidas. 
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 O bullying no trabalho necessita ser visto como um problema do ambiente de trabalho. A preven-
ção e a redução devem se concentrar na redução de riscos de bullying no ambiente psicossocial 
de trabalho, prestando atenção aos riscos psicossociais, à atmosfera no local de trabalho, à 
cultura organizacional e às práticas de liderança. Iniciativas que estejam focadas nas persona-
lidades dos indivíduos provavelmente não serão bem sucedidas. 

 Devem ser elaborados políticas e códigos de conduta antibullying  nas organizações que incluam 
procedimentos claros e operacionais para prevenir e lidar com o problema, de forma a apoiar 
seu gerenciamento.

 É importante construir uma cultura de respeito no local de trabalho. 

 As intervenções da gestão são essenciais na prevenção do bullying. Os gestores também neces-
sitam receber formação sobre a gestão responsável e legalmente correta dos casos de bullying. 

 As competências e habilidades dos gestores e trabalhadores das organizações para combater o 
bullying no local de trabalho necessitam ser desenvolvidas. 

 Quando um caso de bullying ocorre,é necessário abordá-lo e resolvê-lo imediatamente com as 
pessoas envolvidas. 

 Os consultores externos envolvidos nas intervenções relativas ao bullying devem adotar um papel 
neutro e imparcial.

Orientações sobre Melhores Práticas contra a Violência no Trabalho por Parte de Terceiros 

 Todos os locais com alto risco de violência por parte de terceiros devem ter códigos de conduta, 
procedimentos e planos para ocasiões de crise, destinados à prevenção e gestão da violência. 

 Todos os trabalhadores devem receber treinamento para ajudar a tratar e lidar com incidentes 
violentos. O medo da violência deve ser abordado. 

 O registro sistemático e a análise de incidentes violentos formam uma base importante para 
a prevenção desses incidentes. Os sistemas de registro devem incluir também  denúncias de 
violência psicológica. 

 A avaliação de riscos deve incluir, por exemplo: design (concepção) do ambiente de trabalho, 
dispositivos de segurança, planos para as equipes, práticas de trabalho, orientações e treina-
mento. 
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 Diferentes métodos de intervenção são necessários em diferentes setores/profissões (por 
exemplo: polícia, assistência a doentes mentais).

 Consumidores e clientes também devem ser treinados para não se comportarem de maneira 
ameaçadora e violenta.

Orientações sobre como elaborar políticas e códigos de conduta para prevenir e gerenciar o 
bullying e a violência no local de trabalho são apresentados no Apêndice C.

Exemplos de intervenções bem sucedidas na prevenção e gestão da violência e bullying no traba-
lho podem ser encontrados no endereço eletrônico do PRIMA-EF: www.prima-ef.org
 

Lições Aprendidas: Questões-chave para o Sucesso nas Intervenções na Gestão de Riscos 
Psicossociais

Organizações e especialistas que desejam implementar intervenções para gestão de riscos psi-
cossociais devem ter em mente as seguintes questões para a implementação de estratégias de 
intervenção eficazes e bem-sucedidas.

 Prontidão organizacional para mudanças

A prontidão organizacional e a resistência a mudanças terão impacto no sucesso e efetividade da 
intervenção. Assim, é importante desenvolver e manter  compromisso e apoio da organização à 
iniciativa da intervenção desde o início.

 Estratégia realista de intervenção 

Abordar todos os problemas e aspectos identificados por meio da avaliação de riscos psicos-
sociais resultaria em uma intervenção pesada e complicada, improvável de ser bem sucedida.  
A estratégia de intervenção deve delinear soluções possíveis de serem alcançadas e que possam 
ser incorporadas nas práticas diárias da empresa, facilitando assim a implementação mais fácil e 
bem sucedida a longo prazo. 

O bullying  e a violência no trabalho despertam  
vergonha e culpa; lidar com o bullying e  violência  
por parte de terceiros exige uma atmosfera livre  

de acusações no local de trabalho
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 Estratégia abrangente de intervenção 

Para prevenir e gerenciar riscos psicossociais de forma eficiente, as estratégias de interven-
ção devem incorporar, de forma abrangente, elementos de todos os três níveis de intervenção: 
prevenção primária, secundária e terciária. Especificamente, elas devem abordar as causas 
originárias do estresse relacionado ao trabalho, violência e bullying no local de trabalho (pre-
venção primária); fornecer treinamento aos gestores e trabalhadores sobre gestão de riscos 
psicossociaIs (prevenção secundária), e, para aqueles que sofreram problemas de saúde re-
sultantes de estresse relacionado ao trabalho, violência e bullying no local de trabalho, devem 
ser fornecer recursos para gerenciar e reduzir seus respectivos efeitos (prevenção terciária).  

 Apoio à melhoria contínua

Os esforços para tratar de forma efetiva os riscos psicossociais não devem ser vistos como “ativi-
dades pontuais”, mas devem ser incorporados nas práticas empresariais diárias. Assim, será dado 
apoio a um ciclo de melhoria contínua que promoverá um melhor ambiente psicossocial de trabalho.
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09 	 Responsabilidade Social Empresarial   
	 e PRIMA

Atualmente, com a crescente globalização e a maior consciência ambiental e social, o conceito de 
responsabilidade empresarial, além dos aspectos puramente legais e relacionados ao lucro, tem 
recebido novo impulso. Para ser bem sucedida, uma empresa necessita ser vista como responsá-
vel em relação às pessoas, ao planeta e ao lucro (Comissão Europeia, 2001). 

A responsabilidade social empresarial (RSE) é “um conceito segundo o qual as empresas in-
tegram as preocupações ambientais e sociais às suas operações empresariais e aos seus re-
lacionamentos com as partes interessadas de forma voluntária” (Comissão Europeia, 2001).  
A RSE também se refere à ética empresarial, a valores fundamentais e à cultura empresarial que 
promova o comportamento responsável. 

A dimensão social da RSE é relevante tanto para a responsabilidade social externa da empresa 
em relação à comunidade, sociedade e planeta como também para sua responsabilidade interna 
em relação a sua força de trabalho. Isto inclui práticas socialmente responsáveis referentes aos 
trabalhadores no que diz respeito à segurança e saúde, igualdade de oportunidades e de acesso 
ao trabalho, condições de trabalho, investimento em capital humano, gestão de mudanças indus-
triais e controle financeiro.

Cuidar da força de trabalho e desenvolver sua capacidade (mentalmente, socialmente, etc), pos-
sui importância estratégica tanto para as organizações como para a sociedade. Abordar os riscos 
psicossociais e promover o bem-estar no local de trabalho também faz parte da RSE.

Principais Orientações da RSE para a Gestão de Riscos Psicossociais

 Certifique-se de que a importância estratégica da gestão de riscos  
psicossociais é reconhecida

A relevância estratégica da gestão de riscos psicossociais necessita ser definida para que haja o 
apoio da alta administração. O primeiro passo é desenvolver um estudo de caso que esclareça os 
benefícios à saúde e à empresa, tanto em termos da potencial redução de custos como de valor 
agregado. O valor estratégico pode ser ampliado quando a gestão de riscos psicossociais contri-
bui para a realização dos objetivos estratégicos da empresa, por exemplo, tornar-se um emprega-
dor de excelência e criar uma cultura empresarial inovadora.
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 Integre as questões psicossociais às estratégias, planos e processos  
de desenvolvimento organizacional

Quando as metas de desenvolvimento organizacional são claras, é possível avaliar quais exigências 
em termos de organização do trabalho, processos de trabalho, recursos humanos, novas competên-
cias (que precisam ser desenvolvidas) e ambiente de trabalho, etc., serão essenciais para a sua reali-
zação. Como as metas de desenvolvimento organizacional exigem alguns anos para se efetivarem, e 
estão associadas a mudanças na organização do trabalho, processos de trabalho, etc, as mudanças 
podem ser previstas. As questões psicossociais devem ser incluídas desde o início dos trabalhos, 
tanto na concepção dos processos de trabalho como na tomada de decisão. Desta forma, as lições 
aprendidas ao lidar com os riscos psicossociais podem ser levadas em consideração no desenvol-
vimento organizacional. Isto provavelmente conduz a uma prevenção mais eficaz, ao mesmo tempo 
em que poupa custos e oferece valor agregado estratégico para a empresa.

 Estabeleça o equilíbrio entre a implementação de sistemas, internalização de 
valores e processos de aprendizagem organizacionais

A gestão de questões e riscos psicossociais requer atividades sistematicamente planejadas. 
Essas atividades podem e devem ser integradas aos sistemas de gestão que a empresa possui 
para gerir os riscos em geral, por exemplo, através da sua integração aos sistemas de gestão de 
segurança e saúde, ou ao ciclo de planejamento e controle ou a outros procedimentos existen-
tes. A gestão de questões e riscos psicossociais refere-se também à ética e valores e à “fazer a 
coisa certa”, isto é, conscientizar, promover um comportamento responsável e ser coerente com 
o próprio discurso. Como parte da política de responsabilidade social empresarial, as empresas 
podem aumentar a consciência ou fornecer treinamento aos seus trabalhadores sobre valores 
corporativos e sobre como lidar com os dilemas éticos. Valores e dilemas éticos relacionados a 
questões psicossociais podem ser facilmente integrados às abordagens da responsabilidade so-
cial empresarial. Tal situação não pode ser alcançada sem os processos de aprendizagem indivi-
duais e coletivos.

 Esteja ciente do impacto dos riscos psicossociais nos negócios

A saúde, isoladamente, raramente é vista como o interesse principal de uma empresa. No entanto, 
a saúde dos trabalhadores frequentemente influencia de forma significativa a empresa. Enquanto 
a principal preocupação dos trabalhadores é a gestão dos impactos das atividades da empresa so-
bre os riscos psicossociais e sobre sua saúde, a principal preocupação da gestão é normalmente o 
impacto dos riscos psicossociais e da saúde precária dos trabalhadores sobre os negócios. É impor-
tante que haja uma análise abrangente de ambos os aspectos.
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 Envolva as partes interessadas (stakeholders), tanto tradicionais como não 
tradicionais

Quanto maior o envolvimento das principais partes interessadas. maior a probabilidade de que a 
gestão de riscos psicossociais se torne e permaneça estrategicamente importante para a empresa.
Com relação a essa questão , o conceito de RSE está conectado ao sistema de relações industriais e 
ao diálogo social. Stakeholders (partes interessadas) tradicionais incluem sindicatos, organizações 
patronais, agências governamentais, serviços de saúde ocupacional, pesquisadores e acadêmicos. 
Os stakeholders não tradicionais incluem as agências de previdência social, seguradoras de saúde, 
famílias/parceiros, ONGs, instituições de assistência médica, consumidores/clientes, acionistas, 
comunidades, agências de emprego, mídia, atores do sistema judiciário e consultores de negócios. 
Como muitos desses stakeholders (partes interessadas) não tradicionais possuem claros (financei-
ro) interesses na prevenção de problemas psicossociais, essa situação oferece uma gama de opor-
tunidades raramente exploradas atualmente.
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Indicadores de RSE para gestão de riscos psicossociais no nível empresarial

Área Indicadores

Integração aos sistemas e estruturas 
das operações empresariais 

A empresa possui informações da gerência sobre a ges-
tão de riscos psicossociais (como parte do controle nor-
mal da empresa ou de um sistema de gestão existente).

A empresa possui uma política para abordar (prevenir, 
reduzir, controlar) os riscos psicossociais (e cumprir as 
obrigações legais)

O sistema de gestão de riscos psicossociais também é 
relevante e utilizado em casos de reorganização e rees-
truturação.

A empresa possui um código de conduta para a violência, 
assédio e bullying

A empresa possui sistemas para investigar o assédio, 
bullying ou outras questões psicossociais de maneira 
confidencial.

A empresa dispõe de sistemas que abordam as questões 
da diversidade e de equilíbrio entre vida profissional e 
vida privada.

Orientações sobre a prevenção dos riscos psicossociais 
e promoção da saúde mental são disponibilizadas para os 
trabalhadores

Integração à  cultura da empresa

Os gestores são treinados e capacitados para priorizar 
as questões psicossociais e enfrentá-las abertamente, 
como  medida preventiva.

Treinamento quanto a riscos psicossociais é fornecido 
para todos os trabalhadores, como medida preventiva. 

Os representantes dos trabalhadores estão ativamente 
envolvidos em esforços de prevenção dos riscos psicos-
sociais.

Os representantes dos trabalhadores são treinados em 
riscos psicossociais, como medida preventiva.

A notificação de incidentes (por exemplo, a violência e o as-
sédio) é incentivada (recompensada, não conduz à culpa).

A discussão aberta sobre as questões psicossociais é in-
centivada com atenção especial às questões de diversi-
dade e equilíbrio entre vida profissional e familiar.

Além das precauções tomadas, os trabalhadores estão 
alerta para lidar com situações inesperadas de estresse 
ou de violência.

Há uma comunicação ativa e aberta, interna e externa 
sobre os problemas psicossociais e ações preventivas 
(transparência).
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Integração à aprendizagem e 
desenvolvimento da organização 

Todos os incidentes de violência e assédio são registra-
dos, analisados e as lições aprendidas são comunicadas.

Cada trabalhador obtém feedback sobre os problemas 
notificados e soluções propostas ou implementadas.

As intervenções na gestão de riscos psicossociais são 
avaliadas.

Informações oriundas da gestão de riscos psicossociais e 
a avaliação de intervenções na gestão de riscos psicosso-
ciais são utilizadas como veículo para promover a apren-
dizagem e desenvolvimento individual e organizacional.

Integração  ao diálogo com as partes 
interessadas 

A empresa possui um sistema para relatos  dos problemas 
psicossociais, que é conectado ao ciclo de planejamento 
e controle interno e à comunicação externa (por exemplo, 
no relatório de RSE).

Os riscos psicossociais são regularmente abordados nas 
discussões entre a administração e os representantes 
dos trabalhadores.

A empresa identificou os principais stakeholders (partes 
interessadas) nas questões psicossociais (internas e ex-
ternas) e mantém diálogo frequente com eles.

Abordagem explícita dos aspectos e 
dilemas éticos

Os trabalhadores são treinados para usar os conflitos no 
trabalho de  forma positiva (para superar os problemas e 
transformá-los em experiências produtivas).
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10 	 Gestão de Riscos Psicossociais:  
	 da Política Organizacional  
	 à Prática Efetiva

A gestão de riscos psicossociais no trabalho, assim como a prevenção do estresse relacionado 
ao trabalho, violência e bullying exige que as organizações adotem uma estratégia abrangente de 
longo prazo. Essa estratégia deve considerar as políticas, estrutura, recursos, sistemas e opera-
ções, bem como as práticas existentes na organização. 

Ao desenvolver políticas adequadas para gerir os riscos psicossociais, as organizações necessi-
tam considerar se existe um ajuste sinérgico entre as diferentes políticas da organização e se elas 
respeitam a legislação e as normas em vigor. Por exemplo, as organizações necessitam considerar 
como as políticas de segurança e saúde, de recursos humanos e de RSE se encaixam umas às outras 
para alcançar metas comuns e promover a aprendizagem e o desenvolvimento organizacional.  

Uma lista das principais normas existentes para a gestão de riscos psicossociais é apresentada 
no Apêndice A desse documento. As normas podem ser usadas como fontes complementares de 
informação às orientações fornecidas nesse manual para desenvolver políticas e práticas orga-
nizacionais efetivas para a gestão de riscos psicossociais. Além disso, os Apêndices B e C apre-
sentam uma lista de questões-chave que as organizações devem considerar e abordar em suas 
políticas para a prevenção do estresse relacionado ao trabalho e para a prevenção da violência e 
bullying no trabalho. 

Entretanto, deve-se manter em mente que o desenvolvimento de políticas para a gestão de riscos 
psicossociais não é suficiente: as organizações devem desenvolver e monitorar práticas junta-
mente com as políticas, para que sejam bem sucedidas; devem promover a tradução da política 
organizacional em práticas efetivas.

As questões abordadas nesse manual, tais como a consciência em relação às questões objeto de 
preocupação, o diálogo entre as partes interessadas, a participação dos trabalhadores, a dispo-
nibilidade de recursos e expertises, apoio e infra-estrutura existentes nos níveis local, setorial 
ou nacional necessitam ser consideradas e desempenharão importante papel no alcance desse 
objetivo. Em locais nos quais os desafios forem identificados em mais de uma dessas áreas, as 
organizações devem procurar orientações com as agências de segurança e saúde, associações de 
parceiros sociais e especialistas, de acordo com o que for mais adequado.
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PRIMA-EF tem por objetivo promover uma abordagem europeia abrangente e um modelo para a 
gestão de riscos psicossociais no local de trabalho; um modelo que visa a tradução de conheci-
mento e política em prática efetiva. Espera-se que a adoção do PRIMA-EF nos níveis nacional e 
empresarial não apenas evite a saúde precária e promova o bem-estar das empresas europeias, 
mas se torne sinônimo de promoção de produtividade, prosperidade e qualidade de vida na socie-
dade europeia.
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APÊNDICE A
NORMAS

Normas que se Referem Diretamente aos Conceitos de: Riscos Psicossociais,  
Estresse, Assédio e Violência.

 Orientações da Comissão Europeia sobre o estresse relacionado ao trabalho

O estresse é definido como “um padrão de reações emocionais, cognitivas, comportamentais e 
fisiológicas aos aspectos adversos e nocivos do conteúdo do trabalho, organização do trabalho e 
ambiente de trabalho.” 

A seguir são apresentadas algumas das principais causas de estresse: sobrecarga e pouca carga; 
falta de reconhecimento; falta de oportunidade para expor queixas; muitas responsabilidades, 
mas pouca autoridade; falta de uma descrição clara do trabalho; supervisores, colegas de traba-
lho ou subordinados que não cooperam ou que não oferecem apoio; falta de controle; insegurança 
no emprego; exposição ao preconceito quanto à idade, gênero, etc.; exposição à violência, amea-
ças ou bullying; condições de trabalho desagradáveis ou perigosas; falta de  oportunidade  para 
utilizar habilidades pessoais. 

As melhorias organizacionais devem ser consideradas como parte das medidas preventivas do 
estresse, sobretudo nas seguintes áreas: horário de trabalho (para evitar conflito trabalho-vida 
pessoal), a participação/controle, carga de trabalho (para assegurar a compatibilidade com as ca-
pacidades e os recursos do trabalhador), conteúdo das tarefas (para proporcionar sentido ao que 
se faz, estímulo, oportunidade para usar as habilidades), papéis (definidos claramente), o ambien-
te social (que forneça apoio social), perspectivas futuras (para reduzir a insegurança no emprego.  

O documento descreve as seguintes etapas de prevenção:
- Identificação dos fatores de estresse relacionado ao trabalho, suas causas e conseqüências 

para a saúde
-  Análise das características da  exposição  em relação aos resultados encontrados
- Concepção e implementação de um pacote de intervenções pelas partes interessadas
-  Avaliação dos resultados das intervenções a curto e longo prazo.
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 Acordo modelo sobre o estresse relacionado ao trabalho

Este acordo define o estresse como “um estado que é acompanhado por queixas ou disfunções 
de ordem física, psicológica ou social, que resulta do fato dos indivíduos se sentirem incapazes 
de preencherem uma lacuna apresentada pelas exigências ou expectativas colocadas sobre eles”. 

O acordo não estabelece uma lista exaustiva de potenciais indicadores de estresse. Entretanto, 
indica que “altos níveis de absenteísmo ou rotatividade de pessoal, conflitos interpessoais fre-
quentes ou reclamações por parte dos trabalhadores, são alguns dos sinais que podem indicar 
problemas de estresse relacionado ao trabalho.” 

O acordo inclui um lembrete de que “todos os empregadores possuem a obrigação legal de pro-
teger a segurança e a saúde dos trabalhadores. Esta obrigação aplica-se também a problemas de 
estresse relacionados ao trabalho na medida em que implicam um risco para a segurança e saúde”. 

Exemplos de medidas antiestresse são apresentados no documento: “medidas para gestão e comu-
nicação, tais como: o esclarecimento dos objetivos da empresa e o papel dos trabalhadores, que ga-
rante o apoio adequado da gestão aos indivíduos e equipes, adequa a responsabilidade e controle 
sobre o trabalho, melhora a organização e processos do trabalho, condições e ambiente de trabalho; 
treinamento para gestores e trabalhadores para aumentar a consciência e compreensão do estres-
se; fornecimento de informações e realização de consulta aos trabalhadores”.
 

 Acordo modelo sobre assédio e violência no trabalho 

Segundo o acordo, “A violência [no trabalho] ocorre quando um ou mais trabalhadores ou gestores 
são agredidos em circunstâncias relacionadas ao trabalho e “assédio [no trabalho] ocorre quando 
um ou mais trabalhadores ou gestores repetida e deliberadamente sofrem abusos, são ameaça-
dos e / ou humilhados em circunstâncias relacionadas ao trabalho.”

Ampliar a consciência e proporcionar a formação adequada dos gestores e dos trabalhadores 
pode reduzir a probabilidade de assédio e violência no trabalho. Procedimentos preventivos de-
vem ser apoiados, não se limitando aos seguintes aspectos:

- Discrição para proteger a dignidade e a privacidade de todos 
- Não divulgação de informações a terceiros não envolvidos no caso
- Investigação e representação relativas às reclamações, sem atraso indevido/injustificado
- Respaldar queixas por meio de informações detalhadas 
- Envolvimento de todas as partes para que haja uma ouvidoria imparcial e tratamento justo
- Consulta  aos trabalhadores
- Não tolerância a acusações falsas que podem resultar em ação disciplinar 
- Ajuda externa apropriada
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  Princípios ergonômicos relacionados à carga de trabalho mental  
(Norma europeia : EN ISO 10075)

Define-se estresse mental como “todas as influências possíveis de serem avaliadas que são exerci-
das sobre o ser humano a partir de fontes externas e que o afetem mentalmente.”

Influências sobre o estresse mental de acordo com a situação incluem: exigências das tarefas (ex. 
manter a concentração, responsabilidade por terceiros) , condições físicas  ( ex. iluminação, ruídos), 
fatores sociais e organizacionais ( ex. estrutura de controle, estrutura de comunicação, ambiente 
organizacional), fatores sociais, externos à organização ( ex. situação econômica).

A tensão mental é um efeito imediato do estresse mental. Os efeitos prejudiciais ( a curto prazo) da 
tensão mental são: fadiga mental e “ estados similares a fadiga” ( i.e.: monotonia, atenção reduzida, 
saturação). O documento lista 29 características das tarefas que influenciam a intensidade da carga 
de trabalho mental e são fontes de fadiga (ex.: ambiguidade dos objetivos da tarefa, complexidade 
das exigências da tarefa, adequação das informações, ambigüidade das informações, discriminação 
de sinais).

  Diretiva do Conselho 90/270/EE sobre os requisitos mínimos de segurança e 
saúde para o trabalho com equipamentos dotados de visor

Afirma que os empregadores são obrigados a realizar uma análise dos postos de trabalho para ava-
liar as condições de segurança e saúde, particularmente no que se refere a riscos à visão, problemas 
físicos e problemas de estresse mental.

Principais Normas na área de Segurança e Saúde no Trabalho que se referem  
ao Conceito de Risco em Geral

  Diretiva do conselho relativa à introdução de medidas para incentivar melhorias 
na segurança e saúde dos trabalhadores no trabalho

Segundo a Diretiva, os empregadores têm “o dever de garantir a segurança e saúde dos trabalha-
dores em todos os aspectos relacionados ao trabalho.” Eles têm que desenvolver “uma política de 
prevenção global e coerente.” Alguns princípios importantes são: “evitar riscos”, “combater os riscos 
na origem”, “adaptar o trabalho a cada pessoa”.

  Orientação da Comissão Europeia sobre avaliação de riscos no trabalho

Essa orientação afirma que “Avaliação de riscos é o processo de avaliar riscos à segurança e saú-
de dos trabalhadores oriundos dos perigos existentes no local de trabalho”. A abordagem de cinco 
passos da avaliação de riscos é realizada: (1) identificação dos perigos e das pessoas em risco, (2) 
avaliação e priorização dos riscos, (3) decisão de quais serão as medidas preventivas, (4) realização 
das ações (5) monitoramento e revisão.
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   As orientações OIT-SST 2001 sobre os sistemas de gestão  
em segurança e saúde no trabalho

O documento fornece orientações sobre o desenvolvimento de sistemas de gestão de segurança 
e saúde no trabalho (SST) nos níveis nacional e organizacional. Afirma que os sistemas de gestão 
em SST devem conter os seguintes elementos: política, organização, planejamento e implementa-
ção, avaliação e ação para melhorias. O empregador, em consulta aos trabalhadores, deve estabe-
lecer por escrito a política de SST. Perigos e riscos à segurança e saúde dos trabalhadores devem 
ser identificados e avaliados de forma contínua. As medidas de prevenção devem ser implemen-
tadas na seguinte ordem de prioridade: eliminar o perigo/risco, controlar perigo/risco na origem, 
minimizar perigo/risco.

   Convenção da OIT 187: Convenção referente ao modelo de promoção  
de segurança e saúde no trabalho

“Ao formular a política nacional, cada país membro, (…) em consulta às principais organizações 
representativas de empregadores e de trabalhadores, deve promover princípios básicos tais 
como avaliação dos perigos ou riscos do trabalho;  combate  aos perigos ou riscos do trabalho 
na origem; e desenvolvimento de cultura nacional de prevenção quanto à segurança e saúde, que 
inclua informações, consultoria e treinamento.” (…) ao principio da prevenção é atribuída a mais 
alta prioridade.”

Normas Indiretamente Relacionadas aos Riscos Psicossociais

As seguintes normas são relevantes para a gestão de riscos psicossociais e devem também ser 
levadas em consideração pelas partes interessadas, pois a não adesão a esses regulamentos po-
dem criar problemas psicossociais no local de trabalho.
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Questões Psicossociais Tipo de Documento

Tempo de trabalho

Diretiva 93/104/EC relativa a determinados aspectos da 
organização do tempo de trabalho 

Convenção C175 da OIT sobre Trabalho em Tempo Parcial, 1994.

Diretiva 97/81/EC relativa ao acordo modelo sobre trabalho em 
tempo parcial 

Diretiva 99/70/EC relativa ao acordo modelo sobre trabalho 
temporário

Diretiva 2002/15/EC relativa à organização do tempo de 
trabalho de pessoas que desempenham serviço de transporte de 
mercadorias em rodovias

Diretiva 2003/88/EC relativa a determinados aspectos da 
organização do tempo de trabalho

Discriminação
Diretivas 2000/43/EC e 2000/78EC que proíbe discriminação 
direta ou indireta em razão da origem racial ou étnica, religião ou 
crença, deficiência, idade ou orientação sexual.

Tratamento igualitário 
para homens e mulheres

Diretiva 76/207/EEC e Diretiva 2002/73/EC sobre tratamento 
igualitário para homens e mulheres com relação ao acesso ao 
emprego, treinamento vocacional e promoção, e condições de 
trabalho. 

Diretiva 2006/54/EC relativa à implementação do princípio de 
oportunidades iguais e tratamento igual para homens e mulheres 
nas questões de emprego e profissões.

Pessoas jovens no 
trabalho

Diretiva 94/33/EC relativa à proteção de pessoas jovens no 
trabalho

Maternidade e questões 
relacionadas

Convenção C183 da OIT relativa à Proteção da Maternidade, 2000

Diretiva 92/85/EC sobre trabalhadoras gestantes, com recém-
nascidos ou lactantes. 

Diretiva 96/34/EC sobre licença maternidade ou paternidade

Informação e consulta aos 
trabalhadores

Diretiva 2002/14/EC que estabelece um modelo geral para 
informação e consulta dos trabalhadores na Comunidade 
Europeia.
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APÊNDICE B
DESENVOLVENDO UMA POLÍTICA PARA A GESTÃO  
DE RISCOS PISCOSSOCIAIS E A PREVENÇÃO  
DO ESTRESSE RELACIONADO AO TRABALHO

Ao longo dos últimos anos, muitas empresas, sindicatos, associações de empregadores e agên-
cias nacionais têm fornecido orientações para o desenvolvimento de políticas organizacionais 
para a prevenção do estresse relacionado ao trabalho. Uma política frequentemente é conside-
rada como um primeiro passo para combater o estresse relacionado ao trabalho e suas conse-
quências negativas. Entretanto, o que é importante é que qualquer política organizacional seja 
traduzida em prática em nível empresarial e seja avaliada sistematicamente.

Uma política organizacional para a gestão de riscos psicossociais e a prevenção do estresse re-
lacionado ao trabalho, apresenta uma clara mensagem aos empregados e às partes interessadas 
de que a empresa reconhece a importância dessas questões e é séria sobre a abordagem destas. 
Assim como ocorre com cada novo estágio na gestão de riscos psicossociais, uma política fun-
cionará melhor quando for desenvolvida por meio de um processo de consulta com as principais 
partes interessadas e com apoio de especialistas adequados, quando necessário.

Algumas questões-chave devem ser relacionadas na política:

 A política deve definir claramente riscos psicossociais e estresse relacionado ao trabalho para 
evitar má interpretação dos termos.

 As metas e objetivos da política devem ser claros, assim como deve ser sua ligação à legislação 
sobre segurança  e saúde.

 A aplicação e o uso da política devem ser esclarecidos.
 A ligação da política com outras políticas e práticas organizacionais deve ser mencionada. 
 A política deve incluir detalhes sobre sua operacionalização com base em suas etapas e princí-
pios-chave de gestão de riscos psicossociais.

 Devem ser discutidas questões sobre sua implementação, inclusive responsabilidades de ato-
res-chave e avaliação. 

 A política deve relacionar e esclarecer abertamente quaisquer questões éticas que sejam rele-
vantes a ela.
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Mais especificamente, a política deve começar com uma indicação clara de que a empresa está 
comprometida com a prevenção do estresse relacionado ao trabalho, com a gestão de riscos psi-
cossociais e com a promoção da saúde mental de seus trabalhadores. Após a definição dos ter-
mos chaves (por exemplo, riscos psicossociais, estresse relacionado ao trabalho), o alvo da polí-
tica e os objetivos devem ser indicados claramente, assim como a ligação da política à legislação 
de segurança e saúde nos níveis europeu e nacional, e a gestão de qualquer tipo de risco à saúde 
dos trabalhadores. Também deve ser feita uma menção à conexão da política a outras políticas, 
práticas e sistemas que a organização possa ter, como por exemplo: recursos humanos e respon-
sabilidade social empresarial. 

Deve-se, posteriormente, indicar a quem se dirige a política e como será disponibilizada e aplicada. 
Mais importante ainda, deve haver um esclarecimento sobre a operacionalização da política e sua 
execução. Deve-se explicar com detalhes como a organização conduzirá avaliações de riscos e como 
os dados serão utilizados para desenvolver intervenções apropriadas para a redução de riscos nos 
níveis organizacional e individual. A política deve indicar quem será envolvido e deve estabelecer as 
responsabilidades dos atores-chave, incluindo gestores, equipe de segurança e saúde, represen-
tantes de sindicatos, comitê de segurança e saúde, ou representantes e empregados.

É importante que a política destaque o papel do diálogo social e da participação dos trabalhado-
res no processo de gestão de riscos psicossociais. Devem ser estabelecidos os procedimentos e 
as pessoas de contato relacionadas à política. Devem ser identificados os principais indicadores 
que a organização utilizará durante todo o processo de gestão de riscos psicossociais. A política 
deve mencionar o tipo de treinamento e de diretrizes que serão desenvolvidos e oferecidos aos 
principais atores para assegurar sua execução apropriada. Deve-se mencionar como e com que 
frequência a política será avaliada. Finalmente, todas as questões éticas relevantes à política 
devem ser relacionadas e discutidas, e devem ser fornecidas informações sobre o procedimento 
com o qual devem ser abordadas.
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APÊNDICE C
DESENVOLVENDO UMA POLÍTICA E CÓDIGOS  
DE CONDUTA PARA A GESTÃO DE VIOLÊNCIA  
E BULLYING NO LOCAL DE TRABALHO

O empregador tem o dever de assegurar que todos os casos de violência ou bullying na organiza-
ção sejam observados de maneira justa, ética e legalmente responsável, assegurando os direitos 
dos que foram atingidos, assim como daqueles que são acusados. As políticas antibullying e as 
orientações direcionadas para a realização de ações são ferramentas necessárias e apropriadas, 
tanto para os gestores quanto para aquelas pessoas envolvidas em situações de bullying, ambos 
em relação ao tratamento com a situação, e para a prevenção e a gestão do problema. As políticas 
e os códigos de conduta para prevenção e combate da violência por parte de terceiros bem como 
para o bullying no trabalho foram amplamente elaborados por organizações/empresas, sindica-
tos e autoridades nacionais. A maioria das políticas das organizações para a gestão da violência 
por parte de terceiros e do bullying no local de trabalho apresenta esses problemas em docu-
mentos separados, pois as ações para impedir e combater o bullying ou a violência por parte de 
terceiros são diferentes.

Com uma política elaborada, o empregador demonstra o compromisso ao combate à violência e ao 
bullying no trabalho. Uma política apresenta uma clara declaração sobre o que pensa a organiza-
ção, sua relação com os funcionários e como espera que as pessoas trabalhem de acordo com sua 
cultura. Igualmente, deixa claro o que é considerado comportamento aceitável e o que não será 
tolerado. A política deve reconhecer que a violência e o bullying são questões organizacionais que 
afetam a a segurança e a saúde. 

O processo de elaboração e implementação de uma política e de códigos de conduta para a gestão 
e a prevenção da violência e do bullying é tão importante quanto seus conteúdos. A fim de assegu-
rar o sucesso de uma política dessa natureza, é crucial que seja desenvolvida e executada na or-
ganização de forma conjunta. O compromisso e o sentimento de pertencimento em relação à polí-
tica e a suas ações podem ser melhor conquistados quando um grupo de trabalho representativo 
é prestativo na formulação e no desenvolvimento da política. O grupo deve incluir o empregador, 
o trabalhador e os representantes de segurança e saúde, o departamento de gestão de pessoal 
e os sindicatos. Além disso, o grupo deve considerar se há a necessidade do envolvimento de um 
especialista externo durante o processo de formulação da política, para que sejam oferecidas 
perspectivas e visões mais amplas do processo.

O objetivo e a finalidade das políticas e das orientações sobre a gestão e a prevenção da vio-
lência e do bullying são, em vários aspectos, os mesmos. Entretanto, diferem entre países e  
organizações em relação, por exemplo,  aos papéis e deveres dos diferentes atores e procedimentos.  
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É importante que a política reflita a cultura e as formas de ação específicas de cada organização. 
São listadas abaixo algumas questões que uma política deve incluir, mas o conteúdo real da políti-
ca deve ser desenvolvido em cada organização, especificamente. A política deve incluir: uma clara 
declaração de compromisso de combate aos problemas, definições e fatos sobre eles, legislação 
e regulamentos relevantes, responsabilidades e deveres de diferentes atores, sistemas de rela-
tos, procedimentos apropriados para lidar com casos específicos (incluindo sistemas informais 
e reclamações formais), claras instruções e medidas para impedir a violência e o bullying, assim 
como maneiras de apoio e de reabilitação das vítimas.

A política e as instruções antiviolência e antibullying devem incluir:

 Uma clara declaração da gerência afirmando que todos os tipos de violência, bullying e assédio 
são inaceitáveis.

 Descrição de violência e bullying, com exemplos de comportamento violento ou de bullying, e de 
comportamentos positivos e desejáveis.

 Legislação e/ou outros regulamentos relacionados à violência e bullying, procedimentos disci-
plinares e sanções.

 Responsabilidades, deveres e papéis da gerência e de outros atores como: gerentes/superviso-
res de linha, colegas de trabalho, serviços de saúde ocupacional, representantes de segurança 
e saúde, autoridades de segurança e saúde, e sindicatos.

 Os procedimentos para combater a violência e o bullying na organização:
- procedimentos de reclamação/ registros;
- estabelecer e lidar com os casos de bullying no local de trabalho.

 Instruções claras para as pessoas que vivenciarem casos de bullying, para as testemunhas, para 
as pessoas acusadas de bullying e para os supervisores. Instruções sobre como se comportar 
com clientes potencialmente violentos, como se comportar em situação na qual alguém se com-
porta de forma ameaçadora e agressiva ou agride o trabalhador, etc.

 Informações sobre mecanismos de apoio para os envolvidos (vítimas, agressores), incluindo 
qualquer programa de reabilitação organizacional.

 Medidas para evitar a violência e o bullying na organização.
 Medidas para monitorar e avaliar a política.
 Detalhes sobre pessoas específicas para contato (dentro da organização).

Frequentemente, o documento da política também inclui um capítulo sobre as causas e os antece-
dentes do bullying no local de trabalho. 

As medidas bem sucedidas para a prevenção e a redução da violência e do bullying nos locais de 
trabalho incluem: preparação e atividades para reduzir os riscos de violência e bullying no ambien-
te do trabalho, ambiente físico e psicossocial de trabalho, dispositivos de segurança, atmosfera 
no local de trabalho, cultura organizacional e práticas da liderança. Os programas de reabilitação 
devem incluir: apoio, assistência e/ou terapia individuais, mas a organização precisa, igualmente, 
construir um ambiente de apoio ao qual a pessoa possa recorrer.
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Implementação de uma política

Todos os profissionais que trabalham na organização devem saber que ela está comprometida 
com uma política para a gestão da violência e do bullying no local de trabalho. O grupo deve pensar 
como as informações sobre essa política podem ser distribuídas a todos, de maneira eficaz.  Toda 
a equipe de funcionários deve receber treinamento básico sobre as ações de execução da política. 
O treinamento deve incluir: definições, informações sobre causas e conseqüências e a nature-
za crescente do processo de bullying, legislação e outros regulamentos em relação à violência 
e bullying, assim como instruções e descrição da política. Além disso, gestores e supervisores 
devem ser treinados para reconhecer o bullying e para lidar com quaisquer casos, de uma maneira 
responsável e legalmente sadia.  O funcionamento e a eficácia da política devem ser monitorados 
e avaliados de forma sistemática. É melhor prática avaliar regularmente o processo após cada 
caso de bullying (por exemplo, anualmente). Quando necessário, a política deve ser aprimorada 
com base na avaliação.
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